
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29.457 - 
CE (2009/0086157-5)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES SILVA ARAÚJO 
ADVOGADO : LUCIANO BRASILEIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : CARLOS OTÁVIO DE ARRUDA BEZERRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
TETO REMUNERATÓRIO. EC N. 41/2003. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. PENSÃO PREVIDENCIÁRIA E COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA PELA FAZENDA ESTADUAL. MONTEPIO. 
SUBMISSÃO AO TETO EM SOMATÓRIO.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir 
os fundamentos da decisão atacada. 
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de ser 
irrelevante o fato de a pensão e a complementação previdenciária 
serem legalmente acumuláveis, tendo em conta o fato de serem pagas 
pelo mesmo ente, visto que até mesmo a remuneração decorrente do 
exercício de mais de um cargo público, a princípio, submete-se 
conjuntamente (somadas) ao teto constitucional.
3. É consolidada nesta Corte Superior a compreensão de que não há 
direito adquirido à percepção de vencimentos, proventos, remuneração  
ou  proventos  acima  do  teto  estabelecido pela EC n. 41/2003, nem 
mesmo ofensa à garantia de irredutibilidade de vencimentos, devido à 
alteração constitucional. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de 
Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 04 de dezembro de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão assim resumida (fl. 267):

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TETO 
REMUNERATÓRIO. EC N. 41/2003. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. 
PENSÃO PREVIDENCIÁRIA E COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA 
PELA FAZENDA ESTADUAL. MONTEPIO. SUBMISSÃO AO TETO EM 
SOMATÓRIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de ser 
irrelevante o fato de a pensão e a complementação previdenciária serem 
legalmente acumuláveis, tendo em conta o fato de serem pagas pelo mesmo 
ente, visto que até mesmo a remuneração decorrente do exercício de mais 
de um cargo público, a princípio, submete-se conjuntamente (somadas) ao 
teto constitucional.

2. É consolidada nesta Corte Superior a compreensão de que não há 
direito adquirido à percepção de vencimentos, proventos, remuneração ou 
proventos acima do teto estabelecido pela EC n. 41/2003, nem mesmo 
ofensa à garantia de irredutibilidade de vencimentos, devido à alteração 
constitucional.

3. Recurso em mandado de segurança a que se nega seguimento.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 281/283).

Alega a agravante que o adicional por tempo de serviço é uma 

recompensa, cuja natureza indenizatória lhe permite não ser computada para fins 

de incidência do teto constitucional remuneratório, assim como as demais 

vantagens pessoais já incorporadas à remuneração dos servidores.

Defende, ainda, que (fls. 295/296):

[...]
18. Ante o vasto entendimento firmado por ilustres doutrinadores, todo ele 

no sentido de reconhecer que o regramento trazido pelo Poder Constituinte 
Reformador (seja pela Emenda Constitucional n. 19/98, seja pela Emenda 
Constitucional n. 41/2003), não tem o condão de atingir as situações 
jurídicas já consolidadas, pelo que as vantagens pessoais advindas do 
tempo de serviço não podem ser computadas para o cálculo de teto 
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remuneratório discutido nestes autos.

[...]

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo em conta 

que a agravante não logrou desconstituir quaisquer de seus fundamentos.

Com efeito, de acordo com o afirmado anteriormente, cinge-se a 

controvérsia à possibilidade de exclusão da chamada pensão Montepio – 

decorrente da contribuição do servidor, quando em atividade, para a previdência 

complementar, em atenção à Lei estadual n. 11.001/1985 – do teto remuneratório 

previsto no texto constitucional.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 

sentido de ser irrelevante o fato de a pensão e a complementação previdenciária 

serem legalmente acumuláveis, tendo em conta o fato de serem pagas pelo 

mesmo ente, visto que até mesmo a remuneração decorrente do exercício de 

mais de um cargo público, a princípio, submete-se conjuntamente (somadas) ao 

teto constitucional.

Ademais, é consolidada nesta Corte Superior a compreensão de que 

não há direito adquirido à percepção de vencimentos, proventos, remuneração ou 

proventos acima do teto estabelecido pela EC n. 41/2003, nem mesmo ofensa à 

garantia de irredutibilidade de vencimentos, devido à alteração constitucional.

Confira-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TETO 
REMUNERATÓRIO. EMENDA Nº 41/2003. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. PENSÃO PREVIDENCIÁRIA E COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA PELA FAZENDA ESTADUAL. SUBMISSÃO AO TETO 
EM SOMATÓRIO.

1. Não há direito adquirido ao recebimento de remuneração, proventos ou 
pensão acima do teto remuneratório estabelecido pela Emenda 
Constitucional nº 41/2003, nem ato jurídico perfeito que se sobreponha ao 
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referido teto, não preponderando a garantia da irredutibilidade de 
vencimentos em face da nova ordem constitucional. Precedentes.

2. A pensão previdenciária oficial e a complementação de 
aposentadoria oriunda de montepio sob o gerenciamento 
administrativo-financeiro da Secretaria da Fazenda Estadual, ambas 
suportadas pelo Estado e decorrentes do exercício de uma única e 
mesma função pública na magistratura estadual devem se sujeitar, 
somadas, ao teto constitucional, nada importando o fato de serem 
legalmente acumuláveis.

3. Recurso ordinário improvido.
(RMS n. 29.224/CE, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 

DJe 19/9/2011 – grifo nosso)

Em reforço:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCURADOR DE 
JUSTIÇA APOSENTADO. ACÚMULO COM CARGO EM COMISSÃO. 
OBSERVÂNCIA TETO REMUNERATÓRIO. INCISO XI. ARTIGO 37 DA 
CF/88. EMENDA CONSTITUCIONAL 20/1998. ARTIGO 11. POSSIBILIDADE 
DE CUMULAR PROVENTOS E VENCIMENTOS COM A OBSERVÂNCIA 
DO TETO REMUNERATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO A RECEBER CUMULATIVAMENTE PROVENTOS E 
VENCIMENTOS ALÉM DO TETO ESTIPULADO PELO INCISO XI DO 
ARTIGO 37 DA CF/88. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DENEGOU A 
ORDEM MANTIDO.

1. Tendo o Supremo Tribunal Federal reconhecido a constitucionalidade 
do artigo 37, XI da CF/88, por oportunidade do julgamento do Mandado de 
Segurança nº 24875/DF, não há se falar em direito adquirido ou mesmo em 
ato jurídico perfeito quando a soma dos proventos cumulados com 
vencimentos ultrapassa o teto remuneratório.

2. Fixado o teto remuneratório dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, pela Lei nº 11.143/05, deve a cumulação de proventos e 
vencimentos percebida pelo impetrante submeter-se a essa limitação.

[...]
4.Recurso Ordinário em Mandado de Segurança conhecido, mas 

desprovido, para manter o acórdão recorrido que denegou a ordem.
(RMS n. 24.855/RS, Ministra Jane Silva (Desembargadora convocada do 

TJ/MG), Quinta Turma, DJU 7/2/2008 – grifo nosso)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2009/0086157-5 RMS    29.457 / CE

Número Origem: 20050020387831

EM MESA JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DE LOURDES SILVA ARAÚJO
ADVOGADO : LUCIANO BRASILEIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : CARLOS OTÁVIO DE ARRUDA BEZERRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Magistratura

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DE LOURDES SILVA ARAÚJO
ADVOGADO : LUCIANO BRASILEIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : CARLOS OTÁVIO DE ARRUDA BEZERRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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